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Ministério da Fazenda _ _ _ _	 _	 _	 _

fr	 Segundo Conselho de Contribuintes

	

C00115"!	 • "
conSeNtO .80ai kireA	 •

to .,,SegUil.o o ...Ur.?
Processo n2 : 10880.030830/97-44 	 publicado n	 •

Zi(4Recurso n2 : 137357	 Rubdolt	 ,.	 .
Acórdão n2 : 204-02252	 •	 ,

Recorrente : DROGARIA ONOFRE LTDA. ' .	 . '•
Recorrida • : DRJ em São Paulo - SP 	 • • ;	 . •

.•

• • *, -	 • PIS.	 RESSARCIMENTO	 DL	 2.445	 e	 2.449.
NIF • SEGUNDO com1.s ,4.HO DE CONTRIBUINTES 	 -SEMESTRALEDADE - A base de cálculo do PIS, até. a edição

ç;::::t1 O ORK1NAL . 	 da MP n2 1.212/95, esta com eficácia . a partir de março de	 -

	

'	 1996 corresponde ao faturamento do sexto mês anterior ,ao da
ernsiEia. 	 	

.
er(.?	I	 	 .ocorrencia do fato g	 çerador, sem corre ão monetária.

Precedentes Primeira Seção STJ - REsp 144.7081RS CSRF.
Mrrin

n ?h n	 Recurso parcialmente provido.

Vistos, ...relatados e discutidos os presentes. autos -de recursó , interposto por.
DROGARIA ONOFRE LTDA. 	

.	 ,

• ACORDAM os Membros da Quarta Câmara - do Segundo .. Conselho de,
Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para
reconhecer a semestralidade e a atualização por meio da :Norma de Execução
COSIT/COSAR n° 08/37.	 -•	 .	 • I ,	 ' 5-

Sala das Sessões, em 27 de março de 2007.
.	 ,	 .

enriquelInhero Torres .	 .
.	 Presidente	 •	 ,	 •	 : .
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• Jorge Freire -	 •	 .
--Relator	 '	 •	 -

•

•
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	 -	 --	 -,77"-- •

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo: Bernardes de,Carvalho,
Nayra , BastOs Manatta, Júlio César Alves Ramos, Leonardo Siade Manzan,:Mauro Wasilewski

	

(Suplente) e Flávio de Sá Munhoz: 	 ,	 .	 .	 •
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- • - •-• • Ministério dá Fazenda_ :	 _	 ---
•ztfí7i",:Z\W : 	Segundo Conselho de .Contribuinte 	 ,.•••	 • ,	 •

• •	 ,t;	 , n 	
'.	 ' 	 • Br5Ma•	 - •	 :;

ProCeSso,ná	 10880.030830/97-44	 •	 As	 1'
L-	 Recurso ná	 : . 137.557	 .	 . '	 _ :	 -91p4	 -	 •	 ,

, Acórdão ná : 204-0/252" :	 ,

	

,	 "	 •	 :•-• 
' Recorrente : DROGARIA ONOFRE LTDA.

• ,	 ' RELATÓRid:

Por bem descrever os fatos adoto o relatório da decisao.recorrida,.vaza o. nos
segumtes termos:

_	 processo em exame, protocolizado em 17/10/1997, versa sobre pedido de restituição
• de PIS relativo ao período de 0711988 a 10/1995 (fl. I), cumulado com` diverso:g

de compensação (fls. 2 e 143 a 152) e fundado 'em decisú m judicial proferido po,.! autos
• 'da ação  ordinária n ° 93.0033185-0 e da medida cautelar n 93.0030159-4. Instruem o . . „..•

pleito, entre outros documentos uma copicida decisão judicial (fls. ,r8/12),duas planilhas
';•-•	 (fls 4/7) diversos DARF de PIS referentes ao período de 07/1988 a 08/1993 (fls.:21/108)

• e guias de depósito relativas ao período-de 09/1993 a 10/1995 (Ag :109/135).

• EM. despacho decisóriodecisório exarado nas fls. 184/191 em 02/1012003, a Divisão' de Orientação
e Análise Tributária (DIORT) da*DERAT/SP, observando de passagem que os pedidos. de.
Compensação, assinalados passariam' a ser considerados declarações de compensação 	 • ,-

• -	 nos termos da lei 10.637/2002, indeferiu o pedido de restituição e . deixoUde;hornologar
'	 -as compensações a ele vinculadas, afirmando em síntese que:

desde á edição da lei n ° 7691/88, iláo mais subsistia o prazo de , seis meseS,entre•ofatO:y.:
gerador e o pagamento da contribuição ao PIS;
os recolhimentos relativos ao período' de 01/1991 a 08/1993, feitos de , acor o com os
decretos-lei 2.445/88 e 2.449/88, eram inferiores ao que seria deindo . na sistemática

I	 lei complementar n 7/1970, conforme revelam as planilhas de cálculo' anexas às fls.
• '	 »180/183-,	 ,	 „ •

	

„.	 os valores dep—o-s-itados em ju71ihi6s ao períodcid-é^0971993-W10/19.95;Thailiain—sidir
trazidos 'indevidamente ao corpo do processo,' uma -vez que; estando_..yinculados,.00
deslinde do processo judicial, não poderiam, ser consideradospagamentos;::::
a, requerente não comprovara á existência dos supostos créditos neriV.:` atendera ai

• intimação, anexa a fl 154 'pára apresentar diversos documentos necessários à análise
do pedido.,	 ,	 ,	 •	 -	 '
Inconformada,  á contribuinte apresentou . manifestação , de , inconformidade . .nas

'	 2091225, 'acompanhada dos documentos: das fls. 226/273, na qual expõe os seguintes
• argumentos:

^ Alega que embora a sentença: proferida em . 27/03/2005. (fl, s.' . 8/12' 't255/259), .relativa
• .‘ tanto CI ação ordinária quanto à cautelar, a houvesse autorizado 	 a parcela dos
'	 depósitos _excedente :ao _montante dev_ido	 2/2279,

	

" preferiu ' solicitar sua conversão integral em renda da União (17..262),:afimde,manter o 	 i•
'Crédito que lhe cabia para compensação com debitos vincend,

Acrescenta que, COM expressa anuência da Pr_ocú radOrid is/acionai (fl. 263 =
Versá), 'tódos z os depositos foram convertidos: ein •renda ,claUnião;conforme atestam os

.'documentos anexos' às fls., 264/271,' fato . confirmado pelo : práprió- .9útor:do despacho.
'decisório na fl.' 190, ,, podendo-Se aproveitar portanto,:..'para;finsde ,:::compensação, 9
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e'	 Ministério da Fazenda . : •	 '"	 .	 :	 ,n;_s
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tW., Ó?" . Segundo Conselho de Contrib tes : ' , 	 cyto	 "-	 ,	 • n •,,	 1	 •	 . :
'	 , '	 •	 •	 1 tiraStia	 - ,	 :	 ,	 •

Processo n2. : : 10880.030830/97=44"	 . , Novais	 :	 „.. .r
Recurso n2	 137.557 

	

ark„.t ,,,,)1641	 „

Acórdão n2 = • • :204-02.52	 :	 '

' parcela excedente ao montante devido na forma da referida lei complementar, como•
determinou a decisão judicial transitada em julgado já mencionada;: • 	 , „

' • • Afirma haver utilizado como base de cálculo na planilha apresentada o faturamento do,»
• • sexto mês anterior ao de ocorrência • , , do fato gerador, consoante . dispõe a • lei

- complenientar n 07/1970, o que gerou o crédito que pretende compensar, •s • ,	 ,

• .• Informa "estar juntando aos • autos cópias autenticadas : das , peças processuais ,que • ,
• .- -; .; comprovarnSua renúncia à execução dos valores' em ju, ízo e-o • conseqüente .arquivamento

,	 : •	 do processo judicial (fls. 272/273); 	 •-• .;	 ,	 • ,;	 = ••

' Declara que os cálculos feitos pelo autor dó despacho decisório, ao não observar a' •
•••	 '••• ,	 -semestralidade, contrariam o teor da decisão judicial , por ela obtida, 'assim corno

• .

	

	 - jurisprudência administrativa e júdicial, assinalando que o referido decisum_considerou
"•• devido o PIS apenas e tão somente nos estritos termos da lei complementar n "'• 7/1970,-

• não se podendo exigi-lo com base em 'nenhum outro diploma legal, notadamente a lei
' 7691/88, invocada pela autoridade a quo; 	 •	 •• • •

-	 '2* Observa que, não obstante ter tido oportunidade de fazê-lo -durante o curso do processo,
• •••	 judiciál,'a Procuradoria não questionou a aplicação plena da aludida lei complementar,,

• '	 - ' comprometendo com sua inércia a pretensão da Fazenda Pública, .que ficou •limitada ao
• Cumprimento incondicional da decisão judicial;••	 '	 •	 • - •	 •

•. Passando a discorrer sobre a base de calculo do PIS, , afirma em ,Sintese , q4e. a lel'.

• 7 691/88,. longe de alterá-la, apenas fixou' novo prazo de pagamento, vigorando o critério • , •,	 •
• •••••	 '•••da sem£stralidade até 1995; consoante vasta jurisprudência administrativa é judicial.,"

, , •	 •	 "transcrita nas fls. 219/225; 	 ,	 ,	 •••	 ' • •	 -

• •

	

	 EnCerrando o arrazoado requer 'drefOrma do . despacho decisório impugnado, não s6 em •
virtude da decisão judicial que resguarda seu direito, mas também porque os argumentos,,

' • leitos 'Para justificar a denegação do pleito não se sustentam em face da correta,	•
'	 ',,s• interpretação do regime legal da contribuição ao PIS..	 •	 • :

Posteriormente; o processo foi encaminhado a : esta Turma ; :de :Julgamento, cujo ..
--. 'presidente determinou sua devolução à:autoridade ,preparadora para que examinasse a	 •,

	

'	 situação dos débitos :objeto dos pedidos de compensação e tomasse as providências .,
• ' '''•• ••I '' necessárias (fl. 281). Informando na fl. 283: que os débitos se ,achavam lançados . em..

• "-' ' DCTF à DERAT/SP remeteu os autos novamente a esta delegacia para prosseguimento. ; -•

• •	 O decisum a quo manteve o indeferimento: Não conformada, a empresa recorre à
'este Colegiada inSicamente sustentando a tese da .semestralidade na leitura que faz o parágrafo -

• únicoslq.art., 6° da LC 07/70.	 • .	 -;

	

,	 :	 •	
••••

.• •	 •	 É o, relatório•	 *••••	 •

• •	 s. ;,;	 -	 • •	 '	 :	 ;	 ,••	 •	 ,
^	 s	 ;	 • :;••;'	 •	 •	 -...;	 ;	 .	 •:';	 '	 '	 ;	 •
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: '•	 . '	 iVãr>,	 •• : , .. . .	 .	 „ . •	 -'	 ,"----,,, na~r. roNtRININTES ,, .;-''-' , n • ..CC-MF.	 -.'_, ....-.:', L::,_:- _	 :).4'...-1-•=,:',V-- - Ministério ...da Fazenda, ,IL. _ :..-.'","7"-- eartu-1.03. C5212":74,1';;j2!À..;;,:'.-- :1:,'--__.: '.:.. -:::.,„. ';:,..;,..11?=‘,. ....,,:.._,;;;,.,;•cer-kJ.,:g, 	 -
Segundo ConseibOdelc- o'ncrip Irrite'sQ"wdotlFek7,..k,'r-,V. , 0C'''R,Y:'''':„,.1:,r,11,4":;.',

'	 :	 :	 . ";;%:''''./0,,s'	 ;,,,	 .	 . ..;-..:	 ,..',„; ,'-',:; ';',:-. ' '; ''. . ,';'-' ."-.	 ;''' '.	 - '.' ,	 '', -,-:'[.'':',':.;---::',','::';,' n ,:':.^ ::- án "sef...,_;..j'..'	 ,-_:::,P-=:.4;	 , :,;',:-.',.':,:.;.,.:''' 	 ;-::'	 '''	 i
''''''' ..- :	 '	 '	 • iáC4+1",a,.:,---'.'F-'''':—.-7, ...-. .• '' ;. - '. -,	 •	 , .; -: ;.	 ..,..': - ',7: *:*: ,, ,	 •	 . ,.	 •	 .

--'	 - Processo n2, '. :, ' '.,- 10880.030839/97-44, , - 
: :: . :	 Recurso n2..	 : ''',, 137.557; : - : , ; .‘: 	 1', : • . . ::	 :*-,--'. 	 . T,À:iiiN,-L,,,À;.iti .4.: ''40 v4.15 ' , -.: '•,:-„,:,;::••.'' ?,,',>:::--;:,-, '',- :,..`:;.:' ;',. • ::, '.	 -•
' •:'	 :	 '' 'Acórdão n2 :-. ':::.' 204-02.252 . N,,,,,i;s3,:lrs...-2:!,:,,41 - ,-' 	 :, . • ..	 ,.,..,,,,:s.:,,,,;;....,..,:.„, r.--... :',.,..,;..,:::, :-: ..

	

-..., .,' ,--...,-; .,, :',::: ' -,,,,,, ̀VOTO DO .CONSELHEIRO-RELATOR: ,.,'.. 	 ,--......-; .:,.:-:.,,•::,..j, :::‘,,..,	 , -.	 .,, , , .
"'	 :, ','	 •.:.' -:	 : . :2	 :: ..`..:,;:':•'",:.:`'''-'-''',';';':"--'•,;":':::`,'....'.' .	 ':".	 ' '.	 ' -, J0kGE FREIRE ' . : 	 .. : -.. '; s : : •fr ..; ''.=:.- ..;'-', ..:'. :. 5...... -." .7 '	 ;	 :

.'	 '‘'. • - -.• ,,;„ ': - 1 ' : , ' ..	 Exsurge?.do relatado que a questão trazida ao conhecimento deste-::Colegiado.::::-,.:
refere-se exclusivamente à exegese do parágrafo único do art. 6°. da Lei Com- plementarno.07/70,::

	

-	 •	 '	 —	 -,	 .	 :	 .	 -,.	 •' -	 ;:•., .	 ...	 .. : -.., :,,.;. ;.*,..	 matéria não controvertida na ação judicial: : .	 -.	 *,-.' .	 , - .;:s..„	 ,- : ,::. .. ,, ., ,:, ,•;...;..',,',,.,,,-,„....,'::
„	 .

'-':•''''-'..Amátéria acerca dequal base imponível a ser usada para o cálculo do PIS na.	 „,	 ,	 .
07/70, se ela corresponde ao sexto mês anterior ao da ocorrência do. fato gerador, entendimento

	

...:	 :,	 .
esposado pela recorrente; ou se ela : é .•::; "faturarnento 'doi própriO : mês do "'„fato:,getador, 'posição'osição ..:

` perfilhada pela DRJ, sendo de seis Meses, o prazo de recolhimento do 'tributo; já foi objeto de .-; , ' . •

	

-	 .-	 -.-	 .,	 :'-:•„-,',	 .	 ‘	 H .: ‘:	 :	 ..-,,-,,,,,.::-`. : ,-.	 •' .	 -,	 .•,	 ,	 reiterados julgamentos por esta E. Câmaraà's 	 ,,"...- :' ';,.. ..• 	 - - , .,...f ,, -• - .. i	 , -.. ': •,', -,.......:-,;.: y':•.-....:../....;,,..,,,.,... ”.,,,,,-.:....; ,,•,-,,,,,.• . ,.
EM' variadas oportunidades : Manifestei:me no sentido da forma do calculo, que..	 ,.	 ,	 .

. sustenta: a decisão recorrida , entendendo, em 'ultima ratio, ser impossível dissociar-se base de;

	

,	 .	 .
, cálculo e fato gerador, em momentos temporais distintOs...Entretanto, sempre averbei a precáriaria,,.:,	 ,	 ,
redação dada a norma legal ora sob discussão. E, em verdade; sopesava duas situações: uma de:.
técnica impositiva, e outra no sentido da estrita legalidade que deve nortear winterpretaçãO da lei,

	

.	 '	 impositiva. A questão cingir-se-ia, então, a sabermos se o legislador teria competência para tal,•: . .. • ,
'.. vale dizer, ' se poderia .. eleger como bas&:imponível• momento teniporal, 'dissociado , do , aspecto.,,,,:,:,

temporal do próprio fato gerador.' 	 ''',. ` ,--,,: ,.. .y •,-., ,• • -•: :. 5,-,	 . ._.- .... , ,,,,,,,,:,,,,,,, , ,,,..,,,:),-„fr.-,,, :-.:.;:., :,:2, ; : ,, =,.,..y,...»,

E 'neste-último sentido, da legalidade da opção: adotada ...pelo , legislador, :Veio . • ,:,,	 .
. :	 tornar-Sé consentânea :a jurisprudência da CSRF 2., e também do ST.T. Assim, calcado nas deeisoes , . •

, . : • • .

	

	 destas 'Cortes, dobrei-me à argumentação de que deve prevalecer a estrita legalidade, no sentidci_,',.:,.
de resguardar a - segurança jurídica do contribuinte, mesmo que Pára isso tenha-se como afrontada,	 .,	 ..
a melhor' téc-nica impositiva tributária, a qual "entende, :como ., averbado, ., despropositada :' á
disjunção temporal de fato gerador e base de cálculà.: ..-.:', ''..',. '1,, , ...: ; .'',.:::. `.:' .•;,.;.,., •,,,..., '. .f.,, , ,..: „...-_.,, .... :..,„,:..,....,,..,.

O Superior Tribunal-de:Justiça;7-através- de-, sua-PriineiraSeção, TyeloT..,tornar,-.:,----
pacífico o entendimento postulado pela , recorrente, consoante depreende :Se da ementa a:seguir:

•-	 -.Is:	 :	 .	 ,	 .	 •	 -,,-,	 .,	 ;	 :	 --:	 ,,,-. 	 :	 ;1'' ".;	 -.-	 .--..; , .' ';'.:,,:" 	 . '.; :.•.;;'.:.: ':[,'',`;'.',.:.,',...,:, : .'..;:;.;,''s • 2.2.'2 '....... -, 	 ; ‘	 ;:". -. •;	 - - •	 transcrita	 e: ' -----. ' : 2- .- =

"TRIBUTÁRIO - PIS -- SEMESTRALI' 	DADE, .BASE DE .CALCULO,;.CORREÇAP ,. ..:
.	 .•:	 •• ',	 •	 ,	 ..	 .' :.;' ;''..- •,..,:::•,..?:.• .:;• MONETÁRIA	 ..,:	 :	 :	 :	 - ,: .:.	 ., .. .''. '''	 . : .:.:... •• ;',-:: .• •,.:..=‘:•.i.:;',"‘ ‘,",'	 '..-'..": '''.2::',-;:' ,''''..r.'''f'..;:=,.••••.‘	 ' '.

.. - ...,:-• s•:.:•-•-;-::	 '....»''....- O PIS semestral, estabelecido na LC 07/70, diferentemente do PIS REPIQUE -- art. 3,
letra 'a' da mesma lei :- terii Como fato gerador o faturan' lento:mensal.:

' '.. •

	

	 :,..." '',-,..=,, ::,. '''' .Eni:L...beneficio _do _contribuinte, ;_Listabeleceit; o ;._le pslador cortio___bfge.,..: decf.g.çu.N.L.,:,....-.,:____
entendendo-se como tal abase; numérica sobre a qual incide 'd all'quoia,do: • tributo, o.

• .	 I ., :':,,' ,.,'-',,,,-,,',:::::-.;	 faturamento, de seis meses anteriores à ocorrência do fato' gerador :7.9rt, .=,6",-parkgrafo :.

	

-,	 .	 :, ,:	 • •:-:'''..t '.': ',.2- =;";,-; ,2,.... '''.-;',...:,..`,..::'•- 	único da LC 07/70. •	 ,..s .t .... ;1_,..,..`„ 'y ,...».-:.',.,;	 ,	 -":,..' . ,, ;;.": ,4,..:;:V`i' ..-,-..:;;;,-;;..-,;,:::..,:::•,-.' „.::-.,....„:;;;.' ,. :. 	 i.	 '. :
., ,-..,',,;;',	 --:	 „...,	 ,._..'

1 A6:6rdãoi `if'' :i01-72.229; votado por maioria em 11/11/1998, e 201-72362, Votado á .,Uriani.cuidade ein-J0(.1,2/9,8.

-:,..2 O , Acórdão n2 CSRF/02-0.871, da CSRF, também adotou O mesmo entendimento firmadopelo,ST.J. ,TaMbém nos,..,,,,,:„
.	 -'

	

	 •'. , " RD/203-0.293:e . 201,0.334; j. em 09/02/2001; em sua maioria, á CSRp esposou O entendimento , de que à base de,,,:::
Cálculo .do PIS ha I.0 07/70 refere-se ao fatUraMentO do sexto mês anterior à ocorrência doi fato gerador..f:o ,Rl:)...

-,„,,, . ,:1;" ;  -203-0.3000 '(ProCesso :, 11080.001223/96-.38);:vétadO'em Sessões de junho de„ .2001.. ,;:_teve: •votaçáo.:;,.unânime :nesse, J.,....,....,
,	 :.:•-•, 	 L5-fl., ':.5.'.,-, senticicif:24.:::',.;:)•:"...ti,f‘s";»i-''Y:.-;'-,'.::: 	S-

'; ;:.' :::'''' :; .--i' ::.:;;;?.::;''' :'-' -'';-:'; - ..";;';';'--;;'..,',„.:.:,:'''»',..1',7',2..,,,:.	 ,,
Reiu 14 '4'708iel Miniaira Eliane CalniOnj: 29/05/2001: -,: ,:t -., ' ..	 ,,,,, 	 .- 	 ' 5 ;',.;,•':' • .	 :ç: n `.. ,'-:	 ..,:',-.V''',W •.- - -'”: ; ''• :•À•L'...;,`-,'•'‘,..:, ! :•• '• 4 :,..“-:;»,‘ .;¡ JI: ts.; ,,,2 4	 ,' '" 	 ', 	-,,;:--...,-.'.....,,--., .'.. ,-,,.-.--;': :' ).:.,,,,,: ,.: ..-:- .? •.-;-:..-::. ; ;:.: .,-, 

-:,
	 ,,...:'	 :- ';::,,:;3;;.-Yj	 ::::e-,:.:1 ;2 	 ....,:l• ,:, , ,:-.	 , .,, :: f. : .. .,,,, ;;;;;;;;VÇ.,-,e;s'4;'•0--2:,..,:,';'''..; k''A.:?.;;'" '''''..; 	: 	 ''':	

,	
-N.;•''..';, '''.'	 :	 '';'; - ...:.;;?.;.., ':,;: 	 '?1,..3f.,'-';;;;,.. .,;,..,•',.¡W;.,..../...;'-, '..'	

.
‘-;"

'' `À,	';',:s.':. l' ':';.;'`::',;,., 	.4-;':-.''',:'''''t.:4'.."-::;,;t'.›;-(5,11-;;.'",t,''.1-k.':::'-' ''''."T:4=',:',,:i7:.:2;.,	 -;'';-;'';;;,.::::';'';',--.--.:';.':,;;:,-; , 1;.:rt;'5'.‘;',:;;•''', '',;'-'-'"7:4';';'-;`''''' 4"'''''';';;:'.44.2.'''''''''.»:^''''''';':''''''";`:" '''"i ',	 .,. „‘n.:.,...À.; -,J,"..';,, ..-,:'', 'â ..,.. 5: :'' 't	 :. • .1 ;,;'. ;, ; ', ,:;,,:,,,;.4 „::" 	 :'	 1 " '--.•	 "	 ''' "	 ,-' '-'''';`.5'.., ";K A
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Mtrusteno da Fazenda	 crqu',"!,.•,;	 -•	 ',"	 *.-
Segundo Conselho deContribuint 

	

.	 ,-
Processo na	 . 10880.030830/97-44	 , mula 	 ,•

Recurso n2 : 137357	 Mat. Sim)e 91641

' • Acórdão na : 204-02.252	 '•	 .••

A incidência da correção monetária, segundo posição jurisprudencial, •só pode . ser:
•calculada a partir do fato gerador. - 	 •	 -	 ,
• Corrigir-se a base de cálculo do PIS é pratica que não se alinha à previsão da - lei e à
posição da jurisprudência. 	 .
Recurso Especial improvido."

,	 ,	 •
• Com efeito, rendo-me ao ensinamento do Professor Paulo de Barros Cars'ialho, em

Parecer não publicado, quando, referind6-se à sua conclusão de que .a base de cálculo do pis, até
• 28 de fevereiro de 1996, era o faturamento do sexto mês anterior ao do fato jurídico tributário,
• sem aplicação de qUalquer índice de correção monetária, nos termos do artigo 6 0, caput, e seu,

	

parágrafo Único, da L6 Complementar n° 7/70, assim averbou: 	 . •	 "..

"Trata-se de ficção jurídica conáruída pelo legislador complementar, no exercício de
SUa competência impositiva, mas que não afronta . os princípios -constitucionais que,-

-	 tolhem a iniciativa legislativa, pois o factum colhido pelos enunciados da base de cálculo
• coincide com aporção recolhida pelas proposições da hipótese tributária, de sorte que a

base imponível confirma o suposto normativo, mantendo a integridade lógico-semântica
da regra matriz de incidência." .

Comprovada a existência de valores a serem ressarcidos, sobre estes deve incidir,
desde o protocolo do pedido, como método de atualização . , monetária, a, NORMA DE , •
EXECUÇÃO SRF/COSIT/COSAR 08/1997, até a data, no caso, da consolidação das .•
compensações.	 -,1	 -	 •.:--	 •	 •

CONCLUSÃO	 •
•

Forte em todo exposto DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO PARA . •
DECLARAR QUE A- BASE DE CÁLCULO DA INDIGITADA CONTRIBUIÇÃO DEVE SER.
CALCULADA COM ARRIMO NO FATURAMENTO DO SEXTO MÊS ANTERIOR AO DA

--- OCORRÊNCIA -DO -FATO -GERADOR; SEM CORREÇÃO MONETÁRIA:, À-ALÍQUOTA-DE

	

0,75%.::	 :	 ,	 ,

_ OS VALORES A SEREM RESSARCIDOS DEVEM SER ATUALIZADOS DE
ACORDO COM A NORMA DE EXECUÇÃO SRF/COSIT/COSAR 08/97, ENTRE A DATA"
DO PROTOCOLO . D0 PEDIDO_ E SEU EFETIVO RESSARCIMENTO, OU •
CONSOLIDAÇÃO DAS COMPENSAÇÕES, FICANDO RESSALVADO À FISCALIZAÇÃO
A CONTERÊNCIA DA LIQUIDEZ E CERTEZA DOS :VALORES. A SEREM REPETIDOS,
PELO QUE NÃO SE DEFERE O VALOR POSTULADO, MAS O DIREITO À REPETIÇÃO

FOR/vÍA-DECLARADA: ,

'	 E assim que voto.	 .	 ," • •	 :

	

Sala das Sessões, em 27 de março de 2007.i •	 ,_
,
,

• .	 •••	 ,
• •	 JORGE FREME
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